                                             VOTO EM SEPARADO

                               AO  PROJETO DE LEI Nº 412, DE 2005

De iniciativa do nobre Deputado Caldini Crespo, o Projeto de lei nº 412, de 2005, dispõe sobre a alienação dos imóveis residenciais de propriedade da CPTM - Companhia Paulista de Trens Metropolitanos e dá outras providências. 

                              Quando em pauta, nos termos regimentais, a propositura não foi alvo de substitutivos ou emendas. 

                              Seguindo o rito da tramitação legislativa, o projeto foi distribuído às Comissões de Constituição e Justiça, de Transportes e Comunicações, de Assuntos Metropolitanos e de Finanças e Orçamento.

                             No tocante à juridicidade, legalidade e constitucionalidade, a propositura foi aprovada pela Comissão de Constituição e Justiça.

                             Encaminhada a este Colegiado, o relator designado manifestou-se favoravelmente à propositura. Discordando de sua opinião, pelas razões que abaixo expomos, apresentamos o presente voto em separado. 

                             Visa a propositura em questão a autorizar o Executivo a determinar aos representantes do Estado, na Direção e na Assembléia Geral de sua controlada CPTM - Companhia Paulista de Trens Metropolitanos, a alienação dos imóveis residenciais, identificados em Anexo, aos seus empregados, ocupantes dos respectivos imóveis, mediante venda direta precedida de avaliação e certame licitatório.

                           Não obstante esteja o projeto revestido de elevadas preocupações sociais, é necessário frisar que a CPTM é uma entidade integrante da Administração Indireta, constituída sob forma de Sociedade Anônima, com personalidade jurídica própria e autonomia para gerir seu patrimônio.

                    Assim, embora sujeita à Lei de Licitações, a alienação de seus bens está subordinada à existência de interesse público, ou seja, em 

que pese o legítimo interesse dos empregados da CPTM em adquirir os imóveis residenciais da empresa, tal alienação deve atender prioritariamente ao interesse de toda a população do Estado de São Paulo, havendo a obrigatoriedade da empresa em selecionar a proposta mais vantajosa, obedecendo aos princípios da legalidade e isonomia, 

            Por fim, cabe enfatizar que embora os fins e interesses da empresa devam satisfazer sua função social, a Lei das Sociedades Anônimas proíbe ao administrador atos de liberalidade à custa da Companhia. 

            Diante de todo o exposto, nosso voto é contrário à aprovação do Projeto de lei nº 412, de 2005. 

Sala das Comissões, em

     João Caramez

SPL - Código de Originalidade: 641815 300306 1957


